
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1000268 - SP (2025/0154049-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUANDERSON SOARES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIALCORPUS

FECHADO. ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA. DETERMINAÇÃO LEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Na identificação do regime inicial de cumprimento
de pena, necessário à prevenção e à reparação da
infração penal, o magistrado deve expor
motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do
art. 33 do Código Penal. |Além disso, na hipótese de
condenação por crime de tráfico de drogas, consoante
o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, serão consideradas
com preponderância a natureza e a quantidade de
substância entorpecente, a personalidade e a conduta
social do agente sobre as demais circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. A reincidência permite a fixação do regime inicial de
cumprimento de pena mais gravoso, nos termos das
alíneas  e  do § 2º do art. 33 do Código Penal, hajaa b
vista que os demais regimes de cumprimento de pena
são reservados, na forma inicial, aos condenados não
reincidentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIALCORPUS

FECHADO. ABRANDAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
REINCIDÊNCIA. DETERMINAÇÃO LEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Na identificação do regime inicial de cumprimento
de pena, necessário à prevenção e à reparação da
infração penal, o magistrado deve expor
motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do
art. 33 do Código Penal. |Além disso, na hipótese de
condenação por crime de tráfico de drogas, consoante
o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, serão consideradas
com preponderância a natureza e a quantidade de
substância entorpecente, a personalidade e a conduta
social do agente sobre as demais circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal.
2. A reincidência permite a fixação do regime inicial de
cumprimento de pena mais gravoso, nos termos das
alíneas  e  do § 2º do art. 33 do Código Penal, hajaa b
vista que os demais regimes de cumprimento de pena
são reservados, na forma inicial, aos condenados não
reincidentes.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUANDERSON SOARES
RIBEIRO contra decisão monocrática, a qual indeferiu liminarmente o habeas

 impetrado em seu favor.corpus

Na espécie, pretendia o agravante fosse abrandado o regime inicial
prisional que lhe foi fixado.
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Neste agravo regimental, insiste na tese o agravante, afirmando a
possibilidade de fixação de regime menos gravoso, com fundamento na Súmula
n. 269 do STJ. Defende que possui circunstâncias judiciais favoráveis e que a
jurisprudência do STF veda o arbitramento de regime mais severo com base na
gravidade em abstrato do delito.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela
remessa do recurso ao colegiado para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de
que seja abrandado o regime inicial prisional que lhe foi fixado.

Contudo, razão não lhe assiste.

Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Conforme se verifica do acórdão recorrido a fixação da pena e do
regime inicial do agravante se deu da seguinte forma (fls. 23-30):

1ª Fase. Levando em conta a quantidade elevada e natureza da
droga apreendida, além dos maus antecedentes (fls. 49/50), a
pena-base foi fixada acima mínimo legal, ou seja, em 6 (seis)
anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa.
Anote-se que a quantidade da droga pode e deve ser levada em
consideração na primeira fase da fixação da pena, em atenção
ao princípio da proporcionalidade, merecendo maior penalização
aquele agente que tem abundância de entorpecentes,
entendimento esse perfilhado pelo Superior Tribunal de Justiça.
[...]
Desse modo, a pena-base resta fixada em 1/6 acima do mínimo
legal, ou seja, 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.
2ª Fase. A agravante da reincidência (processo-crime 0001100-
43.2022.8.26.0414, fls. 49/50) e a atenuante da confissão
espontânea foram integralmente compensadas.
3ª Fase. Inexistentes causas de aumento e diminuição, a pena
foi tornada definitiva tal como posta acima.
[...]
Regime Prisional. Nos termos dos §§ 2º e 3º, do art. 33, do
Estatuto Repressivo, tendo em vista as circunstâncias do crime,
o quantum de pena imposto e a reincidência, a exigir maior rigor
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na penalização, mostra-se adequado o regime inicial fechado,
como medida necessária e suficiente para a prevenção e
reprovação do crime.

Ora, na identificação do regime inicial de cumprimento de pena,
necessário à prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado deve
expor motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código
Penal. E, na hipótese de condenação por crime de tráfico de drogas, também
deve render observância ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo
o qual serão consideradas com preponderância a natureza e a quantidade de
substância entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as
demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

No caso dos autos, a reincidência permite a fixação do regime inicial
de cumprimento de pena mais gravoso, nos termos das alíneas  e  do § 2º doa b
art. 33 do Código Penal, haja vista que os demais regimes de cumprimento de
pena são reservados, na forma inicial, aos condenados não reincidentes.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CRIME DE
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA
CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NESTA
CORTE SUPERIOR. ABSOLVIÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO
PARA O ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE NA VIA
ELEITA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA PRÁTICA DO
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO DA
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE
DEMANDARIA O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA MINORANTE
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INVIABILIDADE. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA.
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO E IMPOSSIBILIDADE
DA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
7. Quanto ao regime prisional, a despeito do montante final da
pena autorizar o regime semiaberto, o regime inicial fechado
encontra-se justificado, uma vez que, além da reincidência,
houve a consideração de circunstância judicial negativa
(antecedentes) para a exasperação da pena-base.
8. A substituição da pena privativa de liberdade em restritiva de
direitos por não é socialmente recomendável, uma vez que o
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recorrente possui maus antecedentes e é reincidente (AgRg no
AREsp n. 2.288.780/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/6/2023 14/6/2023
).9. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no HC n. 850.267/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 12/9/2023

.)18/9/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO . DIREITOHABEAS CORPUS
PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE
DROGAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COMPETÊNCIA.
TRANSNACIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. DISPONIBILIZAÇÃO DO
TEOR POR 3 ANOS. SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES.
LEGALIDADE. DOSIMETRIA. BIS IN IDEM. NÃO
OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL. LEGALIDADE.
REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
6. Dada a reincidência, de rigor a fixação do regime inicial
fechado, mormente considerado que a reprimenda final foi fixada
em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, não sendo
aplicável o teor da Súmula n. 269/STJ, dado o quantum de pena.
7. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 582.847/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, j. em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

Ademais, diferente do que sustenta a defesa do agravante, não é o
caso de aplicação da Súmula n. 269 do STJ, uma vez que o verbete é claro ao
prever a possibilidade de regime inicial semiaberto a condenados reincidentes
com circunstâncias judiciais favoráveis, cuja pena seja inferior a 4 anos.

No presente caso, o agravante foi condenado a uma pena de 5 anos e
10 meses de reclusão, circunstância apta a afastar, por si só, a aplicação do
entendimento sumular.

Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas na decisão agravada, que está em sintonia com a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios
termos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.000.268 / SP
Número Registro: 2025/0154049-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002093720248260297

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA ABOU DEHN
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074

AMANDA ABOU DEHN - SP423741
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUANDERSON SOARES RIBEIRO (PRESO)
CORRÉU : TARCIO FACHIN DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUANDERSON SOARES RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : EDNA MARA DA SILVA ABOU DEHN - SP371074
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AMANDA ABOU DEHN - SP423741
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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